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OF/MN N° 002 MN/2019



Ao Ministério da Educação.
Universidade Federal do Acre.
Referente ao Pregão 34/2018



Ao excelentíssimo senhor:
Pregoeiro


                            M.N DE CASTRO (ME), Empresa situada em Rio Branco, Capital do Estado do Acre sito à Rua Colômbia nº. 289- Bairro Bosque, com C..N.P.J./MF nº. 04.517.645/0001-57, vem por meio desta e através de seu Procurador o  Sr. STEINER WOLTER.
Declara que fará a composição dos restantes dos vales transportes se necessário for, conforme abaixo, descrito na IN 05/2017.

Art. 63. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-
los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
§ 1º O disposto no caput deve ser observado ainda para os custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale-transporte.

e parecer n° 043/2018/PR/UFAC/PGF/AGU. 





Sem mais pelo momento, nos colocamos a disposição.





Steiner Wolter




















































Vimos através deste, comunicar a vossa senhoria que em virtude do colaborador , SANDRO PASSOS TEIXEIRA JUNIOR, entrar de férias no mês de julho, vimos informar que não faremos o deposito do vales transporte do mesmo, já que os mesmo são depositados antecipadamente para ia e volta ao trabalho, e o mesmo estará de férias no mês subsequente.

Sem mais pelo momento, estamos a disposição para o que vir a ser necessário. 























APOSTILAMENTO DO CONTRATO DE N° 13/2014
AO MINISTERIO DO INSTITUO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIENCIAS E TECNOLOGIA DO ACRE-IFAC. /ACRE.
SOLICITAÇÃO DE REPACTUAÇÃO.





















Vamos corrigir este mês, nos contracheques dos mesmos, como dito anteriormente, os mesmo ganham seu liquido a maior.
Exemplificação:
Sem reajuste;
Salário  R$: 974,98-8%= 77,99      = 896,98
Auxilio alimentação = 160,00-0,81 =159,19
Ajuda de custo                              =   80,00
TOTAL                                         =1.136,17

Com reajuste
Salário 1.0002,84-8%                            =921,84
Auxilio alimentação                               =160,00
TOTAL                                                 =1.081,84
Assim senhores, vimos comunicar aos senhores, que em virtude de lei, iremos fazer os reajustes necessários dos mesmo, e pedir desculpas e também acrescentar que não mais acontecerá, fato de tal natureza












Sem mais pelo momento, nos colocamos a disposição para esclarecimento.











vindouros. 
 informar pagamentos referentes ao mês de novembro de 2016, especificado abaixo, e comprovante em anexo.
NFS N° 561- ATENDENTE
NFS N°563-MOTORISTA
NFS N°562-COPEIRA.
Vimos também diante do mesmo, informar que devido á 13° salário e crises diversas que passamos em virtude de outros contratos, pedimos  a vossa senhoria a gentileza de parcelamento de dividas do referido imposto.
Contado com a colaboração dos senhores.

Subscrevemo-nos.




















Dar aceite na adesão da ata de registro de preços do pregão eletrônico de n°11/2016 dos itens descriminados no oficio de n° 238/2016 DMAP dos senhores.

Dizemos ainda que estamos a disposição para o que vir a ser necessário.



Atenciosamente:










































Rio branco, AC-13 de março  de 2017.


AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS-SEJUDH.
GESTOR C ONTRATO DE Nº 22/23/2014.

M.N DE CASTRO (ME), Empresa situada em Rio Branco, Capital do Estado do Acre sito à Travessa  Amapá, nº. 172- Bairro Cerâmico, com C..N.P.J./MF nº. 04.517.645/0001-57,  vem por meio desta e através de seu Procurador o  Sr. STEINER WOLTER.

Vem aos senhores através deste, prestar informação, referente a notificação de n° 042/2017, faltantes, itens 1-2-3-4. Reiterando as nossas mais sinceras desculpas pelo atraso.























Rio branco, AC- 22 de maio de 2017.

AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS-SEJUDH.
GESTOR C ONTRATO DE Nº 23/2014.

                             M.N DE CASTRO (ME), Empresa situada em Rio Branco, Capital do Estado do Acre sito à Travessa  Amapá, nº. 172- Bairro Cerâmico, com C..N.P.J./MF nº. 04.517.645/0001-57,  vem por meio desta e através de seu Procurador o  Sr. STEINER WOLTER.

Solicitar dos senhores;
Empenho para Pagamento de valores referentes ao contrato de n◦ 23/2014, de MOTORISTA CARRO LEVE conforme discriminação abaixo, do mês de maio 2017.

Funcionários:	

MOTORISTA
Felipe José Soares Nunes da Silva
	

Fatura .

Valor: R$: 1.821,55(mil oitocentos e vinte e um real cinquenta e cinco centavos) 




















Vimos diante de este apresentar complementação de garantia contrato 026/2011, cujo objeto e prestação de serviços de ARTIFICE SERVIÇOS 
GERAIS.

Diante disto vimos pedir presa no realinhamento, com pedido feito por nossa empresa dia 28 de junho de 2013.








Sem mais .
Atenciosamente:

















com fito de solicitar a vossa senhoria informações da demora do realinhamento de preços pedido por nós dia 18 de junho de 2013.

Irmo senhor nosso pedido foi apostila conforme Lei de nº. 8.666 de 21 de julho de 1993, em seu Art. Nº 58, § 1º e 2º. e Art. 65, da Constituição Federal em seu Art. nº 37 Alínea “d” inciso II.

Fatos Violadores do Equilíbrio Econômico-financeiro e Formas Permissivas de Reequilíbrio.
Reajuste:
O reajuste tem lugar quando ocorram previsíveis elevações dos preços dos bens, serviços ou salários, face à instabilidade econômica. Não se aplica aqui a teoria da imprevisão, porque ditos fatos são previsíveis e que, por isso mesmo, estar no contrato as formas de reajuste. Em outras palavras, o próprio contrato nos dá a solução para o reequilíbrio.

Breve história sobre reajuste de preços.
Os fatos do pós-guerra levaram ao re-estudo do direito contratual, sobretudo no aspecto de sua imutabilidade, de seu cumprimento cego e irresistível pelas partes, o que se aplicou também aos contratos administrativos.
Tendo como ponto de partida a cláusula "rebus sic stantibus", tornou-se patente a idéia de que os contratos, em princípio, são imutáveis, porém essa imutabilidade só será mantida até o momento em que as partes permanecerem nas mesmas condições econômicas e financeiras em que estavam no momento em que se vincularam contratualmente a uma prestação.
Se, durante a vigência e cumprimento do contrato, fatos supervenientes vieram a alterar substancialmente a situação econômico-financeira de qualquer das partes, tornando-se para ela extremamente oneroso o cumprimento da obrigação, não é justo que se continue a exigir dela uma esforço sobre-humano, sob o argumento de que "os contratos devem ser obrigatoriamente cumpridos".
Ora, é plausível que as partes, quando da celebração do negócio jurídico contratual, cientes das condições econômico-financeiras que possuem, esperem poder cumprir devidamente as obrigações às quais estão se vinculando, já que aquelas condições assim permitem. Por outro lado, se soubessem que futuramente, ainda durante a vigência do contrato, este se tornaria um meio de leva-la à ruína, certamente a ele não teria se ligado juridicamente.
A partir dessas ideias, concluiu-se que o princípio da "pacta sunt servanda" só será supremo enquanto as condições econômico-financeiras, que permitiram às partes assumir determinadas obrigações contratuais, permanecerem idênticas as existentes quando da avenca. Pois, se fatos posteriores tornaram excessivamente onerosa a prestação por alguma das partes, ocasionando uma desproporção entre a sua obrigação prestada e o benefício por ela recebido, não é justo que se exija dela o cumprimento quieto e parcimonioso de tal negócio, uma vez que isto conflita com a idéia de direito e com a própria noção de justiça.
Daí porque se argumenta que, em casos assim, haverá uma relativização do princípio da "pacta sunt servanda", idéia que trouxe em sua esteira a noção dos institutos jurídicos da equação econômico-financeira, da revisão contratual e das cláusulas de reajuste de preços, aplicáveis aos contratos administrativos, como se verá a seguir.
Da Equação Econômico-financeira
Adentrando mais especificamente no contrato administrativo, temos que as mesmas idéias articuladas anteriormente a este devem se aplicar.
 Nesse sentido, deve haver uma permanente equivalência entre os encargos suportados pelo particular e a remuneração a ele paga pela Administração. Isto é, a remuneração paga pela Administração ao particular deve ser justa e reflexiva dos encargos suportados por ele.
Essa equivalência entre encargos do particular e a remuneração paga pela Administração foi denominada de "equação econômico-financeira", representada doutrinariamente pela fórmula E=R.
O conceito desta equação nos é dado pelo professor Diógenes Gasparini: "É a relação de igualdade entre os encargos do contratante particular e a correspondente remuneração a que faz jus, fixada no contrato administrativo para a justa compensação do pactuado". Essa relação é inatingível por ato do Poder Público, e como tal deve ser mantida durante toda a vigência do contrato.
Da Manutenção do Equilíbrio (E=R) e da Imutabilidade do Contrato Administrativo
A adoção pelos ordenamentos jurídicos da cláusula rebus sic stantibus não significa a anulação do princípio da pacta sunt servanda e a conseqüente possibilidade de alteração do ajuste gratuitamente.
Com efeito, o contrato é ainda considerado lei entre as partes, devendo estas cumprir obrigatoriamente o que livremente convencionaram. No entanto, o contrato só será considerado imutável e de observância obrigatória caso não se tenha verificado durante sua vigência qualquer quebra da Equação econômico-financeira, ou seja, se o equilíbrio existente à época da avença não tiver sofrido qualquer abalo.
Ora, estando o particular cumprindo seu encargo contratual, bem como a Administração honrado com a respectiva remuneração, e não havendo disparidade entre as respectivas obrigações (encargo-remuneração), conclui-se que as partes encontram-se nas mesmas condições de quando da celebração do pacto, não lhes assistindo, portanto, quaisquer justificações plausíveis para tentar se esquivar do cumprimento de suas cláusulas, por mero capricho ou motivo irrelevante, senão por eventos que tornassem o negócio demasiadamente oneroso para qualquer deles, ou nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração em virtude do princípio da supremacia do interesse público.
 Objetivo.
Nosso objetivo com esse pequeno relato e vir diante aos senhores que a demora em nosso processo de Reajuste esta nos causando transtornos, quanto ao pagamento de encargos e pagamentos de funcionário, já que saímos de uma folha de 936 para 1236, e recebemos 1538,36.
Assim senhores diante do esposto vimos pedir a vossa senhoria que aprece no processo, já que não temos.


Ao conselho Regional de Administração do Acre-CRA-AC

Senhor presidente,

A empresa MN DE CASTRO (ME), com CNPJ (MF) 04.517.465/0001-57, estabelecida à travessa Amapá nº 172 bairro da cerâmica, na cidade de Rio branco, CEP 69905-060, fone (68)3223 8577 , solicita o seu registro nesta autarquia, nos termos da lei 4.769/65, e decreto lei nº 61.934/67, para o que anexa a documentação necessária e indica o seu Responsável técnico perante esse órgão, o Administrador (a).PEREGRINO DA CONCEIÇÃO FERREIRA.CRA-AC, Registro nº 0295/AC.
Informa estar ciente de que o prazo para o pagamento das anuidades dos próximos anos vence em 20 DE MAIO DE 2013.


Nestes termos, pede deferimento.




Rio branco-Acre, 20 de maio de 2013.




     _________________________
       Carimbo do responsável











Rio branco-AC, 20 de maio de 2013.

Ao Conselho Regional de Administração do Acre CRA-AC.

Senhor presidente,


Pelo presente, comunico a essa autarquia que assumi  a responsabilidade técnica pela empresa M N DE CASTRO(ME), sediada a travessa Amapá nº 172, bairro da Cerâmica, referente o ano de 2013, cujo capital social, esta data é de R$: 80.000,00( oitenta mil reais) .

Portanto solicito o registro de meu nome como responsável técnico desta empresa, conforme o que dispõe o parágrafo primeiro do art. 12 do decreto nº 61.934 de 22/11/1967, comprometo-me a informar a esse conselho no caso do meu afastamento do cargo e consequentemente baixa da responsabilidade técnica, bem com enviar copia de todas as alterações contratuais registradas na empresa a partir desta data.



Atenciosamente,


_____________________________
Responsavel técnico: 



Nome. PEREGRINO DA CONCEIÇÃO FERREIRA
CRA..0295/AC                                      .Registro nº.............
Endereço Completo. CJ. INIVERSITÁRIO I Q -39C-11 DISTRITO INDUSTRIAL
Telefone residencial (68) 9971-4536
Celular.. (68) 9971-4536






CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE O RESPONSAVEL TECNICO E A EMPRESA


(Este contrato deverá ser alterado conforme as necessidades)

Contrato de Prestação de Serviço entre.PEREGRINO DA CONCEIÇÃO FERREIRA e  a empresa. M.N DE CASTRO (ME) pra os fins que se especifica.
No dia 20 de maio, na cidade de Rio Branco – AC, o (a) Administradora(a). PEREGRINO DA CONCEIÇÃO FERREIRA..., registrado neste conselho sob nº..0295/AC, CPF nº129.515.872-87  e RG.108.018-.SSP/AC  residente à Rua .Conj Universitário I Q 39 Casa 11, Distrito industrial doravante denominado CONTRATADO, e a Empresa M.N DE CASTRO(ME), estabelecida na Cidade de Rio branco – AC sito à  Trav.:  Amapá nº 172 bairro cerâmica inscrita pelo CNPJ nº 04.517.645/0001-57, neste ato representada pelo Sr.(a). STEINER WOLTER, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Rio Branco – AC, CPF nº 216.169.222-49, RG nº 135.236 SSP/AC, doravante denominada CONTRATANTE, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições.

DO OBJETO:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto a prestação de Serviços técnicos especializados junto à empresa CONTRATANTE.

PARAGRÁFO ÚNICO:
A realização dos serviços ocorrerá conforme necessidade da Empresa dentro da Técnica Administrativa Especializada.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

CLÁUSULA SEGUNDA – As partes se obrigam a cumpri fielmente o presente contrato nos termos a seguir:
1º - Consistem obrigações do CONTRATADO:
a) Cumprir o presente contrato prestando os serviços de Assessoria Administrativa dentro da necessidade de Empresa pra melhor desempenho e produtividade, cumprir com as responsabilidades de expedições de documentos com certidões, alvarás e outros, junto ao Conselho regional de Administração.
b) Realizar outros, serviços na área privativa da profissão do Administrador, desde que proposto pelo CONTRATANTE e previamente negociado ente as partes.
2º - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Colocar à disposição do contratado todas as informações necessárias pra realizar seu trabalho.


DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:

CLÁUSULA TECEIRA – Pela execução do Serviço de Assessoria Técnica Administrativa, o CONTRATANTE pagará ao (a) CONTRATADO (a), a importância de 1.356,00 (mil trezentos e cinquenta e seis reais). Valor que será quitado até o sexto dia útil do mês subsequente ao vencido.

PARAGRAFO ÚNICO: A primeira mensalidade será paga ao CONTRATANTE, no ato da assinatura do Contrato.

DO PRAZO:

CLÁUSULA QUARTA – O prazo de vigência do presente contrato é de 12(doze) mês, iniciando em 20 de maio de 2013, podendo ser prorrogado por igual ou menor prazo, se as partes  assim  concordarem.

DA RESCISÃO:

CLÁUSULA QUINTA – Este Contrato será rescindido automaticamente ao final da sua vigência, tornando-se vencido e, assim, executável, independente de manifestação das partes se o CONTRATANTE deixa de efetuar o pagamento de acordo com a cláusula terceira.

PARÁGRAFO ÚNICO: Na hipótese da rescisão do Contrato ocorre entes do termino da vigência, implicará em multa equivalente ao valor do restante do Contrato, com base no estabelecido da CLÁUSULA restante do Contrato, com base no estabelecido da CLÁUSULA TERCEIRA, cabendo o ônus da multa quem der origem a rescisão

DO FORO:

CLÁUSULA SEXTA:
 Fica eleito o foro da Comarca de Rio Branco - AC, para dirimir quaisquer dúvidas da aplicação do presente contrato.




Rio Branco – AC, 20  de maio de 2013.


....................................................... 			

Steiner Wolter
Contratante


_____________________________
Contratado


Testemunhas:
						
01-...................................................................................
02......................................................................................


























Declaração.
	
	
                          MN DE CASTRO (ME) declara pra os devidos fins que a senhora DAYANY MACIEL DO NASCIMENTO,Inscrito no CPF sob o nº. 001.571.492-69 e portador(a) do CTPS nº 7518798 série 003, trabalha nesta empresa no cargo de SECRETÁRIA NIVEL MÉDIO no  horário de 08:00 às 12:00 e 14:00 as 18:00, sendo que sua contratação ocorreu em  19/09/2013, para tanto solicitamos liberaçao do cartão de vales transporte 64.04.00070005-5..









Rio Branco, 15 de Maio de 2013.










Assinatura da empresa











Ao Ministério da Educação e Cultura-GOVERNO FEDERAL
Instituto de educação Ciências e tecnologia do Acre-IFAC. 


CAMPUS RIO BRANCO

Á: ADMINISTRAÇÃO

Irmo: senhores vimos por esta apresentar o senhor João Paulo da Silva Bezerra, o qual ira substituir o senhor Glauco dos Santos.






Sem mais pela presente.
Grato. 






Rio Branco-AC, 12 de novembro 2013.
   
    ______________________













Ao MIISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA-GOVERNO FEDERAL
Instituto Federal de Educação Ciências e Tecnologia do Acre-IFAC.
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
A VOSSA EXCELÊNCIA PRO-REITOR.

MARCELO COELHO

Sirvo-me do presente, para encaminhar, Notas fiscais referentes a serviços prestados de motorista na Reitoria e Campus com respectivos comprovantes de pagamentos no mês de SETEMBRO 2013, para posterior pagamento. Abaixo especificados: 

Notas Fiscais nº
	01
	Serviços prestados no Campus REITORIA
	NF nº 00295

	02
	Serviços prestados no Campus RIO BRANCOS
	NF nº 00296

	03
	Serviços prestados no Campus XAPURI
	NF nº 00299

	04
	Serviços Prestados no campus SENA MADUREIRA
	NF nº 00298

	05
	Serviços Prestados no campus CRUZEIRO DO SUL
	NF nº 00297

	06
	Serviços Prestados na Reitoria - Diárias.
	NF nº 00301

	07
	Prestação de Serviços no Campus Cruzeiro do Sul- Diárias
	NF nº 00302

	08
	
	

	09
	
	



Sem mais pela presente.
Muito grato
Rio Branco-AC, 04 DE OUTUBRO DE 2013.
  
    ______________________

                 Recebido em________________/________/2013

                                                                                                                                                                              Assinatura:____

































Ofício nº. 0064/2013

Ao Ministério da Educação e Cultura-GOVERNO FEDERAL
Instituto de educação Ciências e tecnologia do Acre-IFAC. 

PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Á: VOSA EXCELÊNCIA PRÓ-REITORA (SUBSTITUTA)
ADMA BATISTA DA COSTA CERQUEIRA.

Sirvo-me do presente, para encaminhar, Relação de ferias de nossos Funcionários que prestação serviços nesta instituição. Abaixo especificados. 
:
	01
	SANTIAGO FERNANDES LEON
	04/02/2013 Á 06/03/2013

	02
	
JOÃO PAULO DA SILVA BEZERRA
	07/03/2013 Á
06/04/2012

	03
	GLAUCO SANTOS DE SOUZA
	07/04/2013 Á
06/05/2013

	04
	
	

	05
	
	

	06
	
	

	07
	
	

	08
	
	

	09
	
	




Esperamos a compreensão dos senhores, e estamos a seu inteiro dispôs para o que vir a ser necessário para o bom andamento de nosso serviços.
Sem mais pela presente.
Grato. 

Rio Branco-AC, 31 de janeiro de  2013.
   
    ______________________
                

                                                                                                                           Recebido em________________/________/2013


                                                                                                                         Assinatura:________________________________




























OFF 56/2017MN.
Rio branco-Ac, 14 de fevereiro de 2017.

AO EXELÇENTISSIMO SENHOR.
José Alberto Nunes.
Secretário de Educação e Esporte do Estado do Acre. 

                             M.N DE CASTRO (ME), Empresa situada em Rio Branco, Capital do Estado do Acre sito à Travessa  Amapá, nº. 172- Bairro Cerâmico, com C..N.P.J./MF nº. 04.517.645/0001-57,  vem por meio desta e através de seu Procurador o  Sr. STEINER WOLTER.

Vimos diante deste em resposta ao oficio de n° 179/2017 GABIN-ADJ/SEE. Fazer esclarecimento quanto ao não pagamento ocorrido do colaborador Hudson da Costa Negreiros, no 5° dia útil do mês como rege a CLT, esta ocorrência se deu em virtude do pagamento do 13° salário, que esvazio nossos cofres, e por ser janeiro não conseguimos receber de nem outro órgão, em virtude de orçamento, nesta secretaria mesmo, só recebemos empenho de janeiro, 10 de fevereiro de 2017. Sabemos que temos ter possuir reservas, porém a inflação no levou, assim como o aumento de salários não repactuados pelo estado.
Vimos comunicar a vossa senhoria, que foi feito o pagamento do colaborador.
Achamos por bem, neste, pedir que nos olhe com carinho pelo pedido de repactuação feita por esta empresa no dia 25 de novembro de 2016, até o presente não temos resposta do setor competente, estamos pagando com aumento, e o mesmo não nos e repassado, mesmo com pedido, solicitamos desta SEE, que nos fornecer parecer, quanto à citada repactuação.


Atenciosamente:



Esclarecimentos quanto ao pagamento em atraso desta secretaria a nossa empresa por mais de 90 dias, segundo a lei 9.666/93 artigo 55, inciso III.

Estes atrasos gera uma grave insegurança para empresa, a qual e notadamente marcada pelos prejuízos, já que não possuímos só este contrato, e precisamos estar em dia com o fisco Municipal; estadual e federal.

Vimos diante de este solicitar dos senhores que com carinho, atentem para o nosso pedido. Fazemos de um tudo para garantir a perfeita qualidade do serviços, e integridade de nossos colaboradores assegurando a nossos colaboradores o seus pagamento. 
Estamos cansados de com o pires em mãos recorremos a instituição financeira, com juros altíssimos nos batem a porta, por não estamos em dias com pagamentos anteriores.


Diante do exposto, 
Pedimos vossa compreensão.








































 já´que atraso de nosso pagamento quede Empenho para Pagamento de valores referentes ao contrato de n◦ 22/2014, de AUXILIAR ADMINISTRATIVO,RECEPCIONISTA E MOTO BOY, conforme discrimFinação abaixo.





DECLARAMOS PARA OS FINS DE ABERTURA DE CONTA PARA RECEBIMENTO DE PROVENTOS QUE O SR(a)................................................. FAZ PARTE DO NOSSO QUADRO FUNCIONAL , PORTADOR DO  CPF Nº............................... RG Nº....................  SSP/XX, RESIDENTE NA ......................................................................(RUA, N, BAIRRO E CIDADE), EXERCENDO O CARGO/FUNCAO DE .............................................................. COM REMUNERACAO MENSAL DE R$ ...........................................( ESCREVER O VALOR POR EXTENSO).






NA CERTEZA DE SERMOS ATENDIDOS QUANTO A SOLICITACAO, AGRADECEMOS ANTECIPADAMENTE.







RIO BRANCO, XX    DE ...................20XX




(CARIMBO E ASSINATURAO DO GERENTE DE RH OU PROPRIETARIO DA EMPRESA)

+ COPIA DE IDENTIDADE E CPF (LEGIVEL)























OFF 002MN 2014.

Ao TRIBUNAL REGIONA ELEIRORAL DO ESTADO DO ACRE.

Seção de Obras e manutenção de Imóveis.
Att. Orfeu B. Assem –Gestor do contrato n. 26/2011.


Irmo senhor:

M.N DE CASTRO (ME), Empresa situada em Rio Branco, Capital do Estado do Acre sito à Travessa  Amapá, nº. 172- Bairro Cerâmico, com C..N.P.J./MF nº. 04.517.645/0001-57,  vem por meio desta e através de seu Procurador o  Sr. STEINER WOLTER, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município de Rio Branco, Capital do Estado do Acre, sito à Rua Joaquim Macedo, nº. 961. Bairro São Francisco, RG nº. 135.236– SSP/AC e CPF nº. 216.169.222.49.

Vimos diante de este solicitar de vossa senhoria, que nos seja liberado retenções, feita por este órgão no período compreendido de 26 de dezembro de 2011 à 26 de dezembro de 2012,retenções estas acordados entre nós conforme contrato disposto na resolução n. 169/







































 SOLICITAÇÃO

Ofício nº 038/MN/2017

À
Secretaria de Direitos humanos do Acre.
 
M.N DE CASTRO (ME), Empresa situada em Rio Branco, Capital do Estado do Acre sito à Travessa  Amapá, nº. 172- Bairro Cerâmico, com C..N.P.J./MF nº. 04.517.645/0001-57,  vem por meio desta e através de seu Procurador o  Sr. STEINER WOLTER, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município de Rio Branco, Capital do Estado do Acre.

Vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria solicitar providências no sentido de que nos seja fornecido parecer do MPE/AC, quanto a questão do realinhamento pedido por esta empresa, protocolado nesta instituição, dia 18 de março de 2014, do contrato de n° 22/2014 de auxiliares administrativos e não obtivemos resposta; 07 de janeiro de 2015 novo pedido e como resposta ate a presente nada, dia 26 de fevereiro de  2015 outro pedido ,tivemos como resposta, parecer da procuradoria no pedindo para que como o CRT fora adesão, tínhamos que fornecer documento comprobatório  de repactuação da ata original, foi feito e entregue a este órgão, porém nosso pedido não foi realinhado, dia 29 de setembro de 2016, foi feito outro pedido, ate agora senhores não obtivemos resposta.

O que tivemos como resposta foi extraoficial, em reunião com a diretoria, portanto solicitamos dos senhores parecer oficial, para tomarmos providencias quanto a solicitação de realinhamento.

É direito do de todo contrato instituído em lei, o lucro senhores é a maior garantia que pode ser estabelecidas em favor dos particulares contratos pelo estado, para que executem suas atividades com presteza e eficiência.

A estabilidade aludida é, principalmente, de cunho econômico. No contrato administrativo, o contratado tem a certeza de que muito embora a administração pública possua prerrogativas, estas se restringem as situações aludidas ao principio da legalidade.

Certo de que a solicitação será atendida, fique com meus votos de estima e consideração.
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